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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 37/2002

Por ordem superior se torna público ter a República
Portuguesa depositado, em 5 de Fevereiro de 2002, junto
do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas,
o seu instrumento de ratificação do Estatuto de Roma
do Tribunal Penal Internacional, aberto à assinatura dos
Estados em Roma em 17 de Julho de 1998.

O Estatuto de Roma foi aprovado, para ratificação,
pela Resolução da Assembleia da República n.o 3/2002,
em 20 de Dezembro de 2001, e ratificado pelo Decreto
do Presidente da República n.o 2/2002, de 18 de Janeiro,
ambos publicados no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 15, de 18 de Janeiro de 2002.

O depósito do instrumento de ratificação do Estatuto
de Roma do Tribunal Penal Internacional foi efectuado
com a seguinte declaração interpretativa (em inglês no
original):

«Portugal manifesta a sua intenção de exercer o poder
de jurisdição sobre pessoas encontradas em território
nacional indiciadas pelos crimes previstos no n.o 1 do
artigo 5.o do Estatuto, com observância da sua tradição
penal, de acordo com as suas regras constitucionais e
demais legislação interna.

Portugal declara, nos termos e para os efeitos do n.o 2
do artigo 87.o do Estatuto, que os pedidos de cooperação
e os documentos comprovativos que os instruam devem
ser redigidos em língua portuguesa ou acompanhados
de uma tradução nesta língua.»

Nos termos do seu artigo 126.o, o presente Estatuto
entrará em vigor no 1.o dia do mês seguinte ao termo
de um período de 60 dias após a data do depósito do
60.o instrumento de ratificação, de aceitação, de apro-
vação ou de adesão junto do Secretário-Geral da Orga-
nização das Nações Unidas, tendo este requisito sido
preenchido no dia 11 de Abril de 2002. Em relação
aos Estados que ratifiquem, aceitem ou aprovem o pre-
sente Estatuto, ou a ele adiram após a referida data,
o presente Estatuto entrará em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao termo de um período de 60 dias após a
data do depósito do respectivo instrumento de ratifi-
cação, de aceitação, de aprovação ou de adesão.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 19 de Abril de 2002. — O Director de
Serviços, Rui Filipe Monteiro Belo Macieira.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 141/2002 — Processos n.os 198/92
e 62/93 (incorporado)

Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório

1 — O Procurador-Geral da República veio requerer
ao Tribunal Constitucional, nos termos do artigo 281.o,
n.os 1, alínea a), e 2, alínea e), da Constituição, a apre-
ciação e declaração, com força obrigatória geral, da
inconstitucionalidade da norma constante do artigo 11.o
da Lei n.o 2/92, de 9 de Março (Lei do Orçamento do
Estado para 1992).

Alegou, para tanto, e em síntese, que aquela norma,
ao impor, com efeitos imediatos, um diverso, e subs-
tancialmente mais baixo, limite máximo de remuneração
para determinadas categorias de funcionários públicos,
violou, por um lado, o princípio da igualdade consagrado
no artigo 13.o, n.os 1 e 2, da Constituição, e, por outro,
o princípio da protecção da confiança, ínsito no princípio
do Estado de direito democrático, este consagrado no
artigo 2.o da lei fundamental.

Entende o requerente que não se vislumbra a exis-
tência de qualquer justificação material razoável para
o estabelecimento de tal limite máximo, especificada-
mente para as categorias de funcionários referidos no
artigo 11.o da mencionada Lei n.o 2/92, limite esse dife-
rente e mais baixo do que vale para a generalidade dos
funcionários públicos, o que se traduziria numa distinção
irrazoável e como tal ofensiva do invocado princípio
constitucional da igualdade.

Por outro lado, conclui ainda o requerente que a que-
bra de direitos verificada com a introdução daquele
limite máximo, e a consequente baixa de remuneração
dos funcionários por ele abrangidos, traduz uma violação
intolerável do princípio da protecção da confiança, por
se tratar de uma alteração irrazoável, com a qual se
não poderia nem deveria contar.

2 — Notificado para se pronunciar sobre o pedido,
o Presidente da Assembleia da República limitou-se a
oferecer o merecimento dos autos e a juntar ao processo
os exemplares do Diário da Assembleia da República
donde constam a discussão e aprovação da norma
impugnada.

3 — Posteriormente, o Procurador-Geral da Repú-
blica, invocando sempre as mesmas disposições cons-
titucionais, veio requerer a este Tribunal a apreciação
e declaração de inconstitucionalidade, com força obri-
gatória geral, da norma constante do artigo 9.o da Lei
n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro (que aprovou o Orça-
mento do Estado para 1993), que veio aditar os n.os 6
e 7 ao artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de
Junho.

Para fundamentar o pedido, o Procurador-Geral da
República retomou, na íntegra, a motivação aduzida no
pedido anterior.

4 — Notificado, também, para se pronunciar sobre
este pedido, voltou o Presidente da Assembleia da Repú-
blica a oferecer o merecimento dos autos e a juntar
os exemplares do Diário da Assembleia da República ati-
nentes ao debate parlamentar efectuado quando da
aprovação da norma em questão.

5 — Dada a essencial identidade entre as normas
impugnadas, foi o processo respeitante a este último
pedido incorporado no primeiro, para apreciação simul-
tânea das normas em causa.

Cumpre, então, apreciar e decidir.

II — Fundamentos

A) Introdução

6 — O referido artigo 11.o da Lei n.o 2/92 veio dispor
o seguinte:

«1 — Os funcionários que exercem funções em órgãos
de soberania e os membros dos respectivos gabinetes,
bem como os funcionários dos grupos parlamentares,
não podem auferir remunerações mensais ilíquidas, a
título de vencimento, remunerações suplementares, des-
pesas de representação, subsídios, suplementos, horas


